Acao possessodria - Construgéo em faixa de
seguranga da Cemig - Concesséo de liminar para
determinar a demolicao da obra - Irreversibilidade

da medida - Titularidade do direito de servidao
nao comprovada - Juizo de certeza inexistente -
Paralisacao - Suficiéncia

Ementa: Agravo de instrumento. Agdo possesséria.
Cemig. Serviddo. Construgdo sob linha de trans-
missGo. Demolicdo. Irreversibilidade da  medida.
Provimento parcial.

- A especificidade da acdo possesséria consiste na possi-
bilidade da protecdo liminar da situacéo fética, presentes
os respectivos requisitos.

- Cabivel a cumulacéo, ao pedido possessério, das
pretensdes conexas de indenizacdo, cominacdo de pena
para o caso de nova moléstia & posse e desfazimento de
construcdo ou plantacéo.

- A irreversibilidade da medida erige-se em requisito
negativo da antecipagéo dos efeitos da tutela de demo-
licdo de construcéo, cuja concessdo é imprescindivel ao
juizo de certeza, construido em contraditério.

- A determinacéo de paralisacéo da construcdo atende
provisoriamente ds questées da pacificacdo social, da
minimizacédo do risco de acidente e do acesso da Cemig
a linha de transmisséo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.11.
044776-0/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante:
Maria de Lourdes Rodrigues Santos - Agravada: Cemig
Distribuicédo S.A. - Relator: DES. OLIVEIRA FIRMO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2011. - Oliveira
Firmo - Relator.

Notas taquigréficas

DES. OLIVEIRA FIRMO - | - Relatério.

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto
por Maria de Lourdes Rodrigues Santos contra decisdo
(f. 90-T)) que, nos autos da acéo de manutencdo de
posse contra si proposta por Cemig Distribuicdo S.A.,
deferiu parcialmente a medida liminar para determinar
a demolicdo de construcées levantadas pela agravante

em drea de serviddo da concessiondria de servico pUblico
por onde passa linha de distribuicéo de energia elétrica.

Alega (f. 2/14-TJ) em sintese que: a) descabe a
protecdo possesséria liminar, por se tratar de acéo de
forca velha; b) a medida de demolicéo é irreversivel; c)
h& ofensa ao direito social da moradia; d) ndo hd prova
da suposta invasédo da faixa de seguranca; e) a deciséo
recorrida afronta os principios da impessoalidade e da
isonomia (f. 2/14-TJ). Juntou documentos (f. 15/94-TJ).

2. Parte isenta do preparo (art. 10, I, da Lei
n° 14.939/2003).

3. Deferimento parcial do pedido de suspensdo,
para determinar tdo somente a paralisacdo da construcéo
(f. 99/101-TJ).

4. A agravante pede vista (. 106-TJ).

5. Contraminuta (. 109/129-TJ) alegando, em
sintese, que: a) estdo presentes os requisitos da protecdo
liminar possesséria, inscritos no art. 927 do CPC; b) é
possuidora do imével em tela, em razdo da serviddo
administrativa constituida sob as linhas de distribuicéo
de energia elétrica; c) a agravante acresceu um segundo
pavimento ao imével em tela, situado em drea de segu-
ranca, imprépria para receber edificacdes, sob risco
de acidentes; d) hd nos autos prova da turbacdo em
08.05.2010, hd menos de ano e dia do ajuizamento da
acdo. Ademais, em se tratando de ato clandestino, o prazo
conta-se da ciéncia da turbacéo; e) a posse da agravante
é injusta, porquanto clandestina e precdria, além de
maculada por md-f¢, nos termos dos arts. 1.200 a 1.202
do Cédigo Civil; f) a ocupacéo ilegal também poée em
risco as operacdes de manutencdo das linhas de distri-
buicdo; g) o direito social de moradia ndo se sobrepde
a serviddo administrativa, instrumento legitimo de inter-
vencéo do Estado na propriedade privada, em beneficio
do interesse publico; h) ademais, o pedido de demo-
licGo restringe-se ao segundo pavimento, cuja construcédo
ndo havia terminado quando da notificacéo da irregula-
ridade; i) em face das inUmeras invasées, tem adotado
medidas que coibam a aglomeracdo de mais pessoas nas
areas de risco, intensificando a fiscalizacdo, em vista do
risco de exposicdo a alta tensé@o elétrica. Propugna pela
manutencdo da decisdo recorrida (f. 109/129-T)).

6. Ministério PUblico: sem interesse pUblico na causa.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

7. Vistos os pressupostos de admissibilidade,
conheco do agravo.

[l - Mérito.

8. Insurge-se a agravante contra a decisGo que
deferiu, em audiéncia de justificacdo, medida liminar
de desfazimento de construcdo que edificou em faixa de
seguranca de linha de distribuicdo de energia elétrica,
inserta em drea de serviddo administrativa constituida em
favor da Cemig Distribuicdo S.A. Pleiteia o provimento
do recurso para que seja reformada a decisdo agravada.
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9. A decisdo que determina a demolicdo da obra
edificada pela agravante se fundamenta no direito da
agravada & protecdo liminar da posse, diante de prova
do esbulho ocorrido hd menos de ano e dia do ajuiza-
mento da acéo (f. 90-TJ).

10. Com a devida vénia, persevero na conviccdo
externada por ocasido da apreciacéo do pedido liminar.

11. Cedico que a especificidade da acdo posses-
séria consiste na possibilidade de protecdo liminar da
situacdo fdtica, demonstrados devem ser os requisitos
do art. 927 do CPC, a saber: a posse (i); a turbacéo ou
esbulho praticado pelo réu hd menos de ano e dia (ii); e
a continuacéo da posse turbada e a perda da posse, nas
acdes de manutencdo e reintegracdo. Suficientemente
instruida a inicial, ou apds audiéncia de justificacdo,
poderd ser deferido o “mandado liminar de manutencéo
ou de reintegracé@o” (art. 928 do CPC) que o segure de
ser molestado.

12. Ademais, o autor da acdo poderd cumular
ao pedido possessério pretensdes de condenacdo em
perdas e danos; cominacdo de pena para o caso de
nova turbacd@o ou esbulho e desfazimento de construcdo
ou plantacéo (art. 921 do CPC), desde que diretamente
jungidas ao evento possessério em questdo.

13. Contudo, a concessdo liminar dos pedidos
cumulados demanda andlise & luz dos requisitos que
autorizam a antecipacédo da tutela (prova inequivoca que
convenca da verossimilhanca das alegacées ou abuso
do direito de defesa e manifesto propésito protelatério
da parte adversa; fundado receio de dano irreparavel
ou de dificil reparacdo e reversibilidade do provimento
antecipado).

14. No caso em espécie, a antecipacdo de tutela de
demolicdo encontra ébice intransponivel no risco de irre-
versibilidade do provimento antecipado, requisito nega-
tivo inserto no art. 273, § 2°, do CPC, verbis:

Art. 273. O juiz poderd, a requerimento da parte, antfe-
cipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida
no pedido inicial, desde que, existindo prova inequivoca, se
convenca da verossimilhanga da alegagéo e:

| - haja fundado receio de dano irreparével ou de dificil repa-
racdo; ou

Il - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
manifesto propésito protelatério do réu.

(-]

§ 2° Néo se concederd a antecipacdo da tutela quando
houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

15. O deferimento da demolicdo pretendida logo
no infcio da lide torna invidvel o retorno ao statu quo
ante, caso seja demonstrada, ao longo do processo,
a auséncia de respaldo & pretensdo autoral, pelo que
deve ser postergada para o momento seguinte, apds a
devida instrucéo do feito, que trard mais subsidios para a
formacédo do juizo de certeza.

16. Nao se descura que a serviddo administra-
tiva substancia direito real de natureza pUblica, instituida
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em favor do Estado para atender a demandas de inte-
resse da coletividade. Quando constituida em favor da
prestacdo do servico publico de energia elétrica, confere
a concessiondria o direito de praticar atos de cons-
trucdo, manutencdo, conservacdo e inspecdo das linhas
de transmisséo, para o que se lhe assegura o acesso a
drea-serviddo pelo imével-serviente, se outro ndo houver.
De modo correlato, para o terceiro atingido pelo &nus
exsurge o dever de ndo praticar atos que obstem ao
exercicio do direito de serviddo. Nesse sentido, dispde
o Decreto n°® 35.851/1954, na regulamentacéo do
art. 151, ¢, do Decreto n° 24.643/1934:

Art. 151. Para executar os trabalhos definidos no contrato,
bem como para explorar a concessdo, o concessiondrio terd,
além das regalias e favores constantes das leis fiscais e espe-
ciais, os seguintes direitos:

[-]

c) estabelecer as servidées permanentes ou tempordrias
exigidas para as obras hidrdulicas e para o transporte e distri-
buicéo da energia elétrica; [...].

17. Porém, pelo que se depreende dos autos, a
ora agravada ainda ndo comprovou, no presente feito, a
condig@o de fitular do direito de servidao - que lhe daria
o efeito de protecdo possesséria - propalado na inicial, a
tanto ndo se prestando relatérios unilateralmente elabo-
rados (f. 29/32-TJ); também né&o veio mapa que identi-
fique o imével (no qual foi dada a servidao) e indique, no
todo, a érea da servidéo alegada, assim como da invaséo
em causa.

18. Por tudo, impende a modulacéo dos efeitos da
medida antecipatéria concedida. Assim, estou em que a
tdo sé paralisacdo da construcdo j@ atende provisoria-
mente as questdes da pacificacdo social, da minimizacéo
do risco de acidente na érea de serviddo da Cemig e da
dificuldade de acesso dos funciondrios da recorrida ao
local de instalacéo da linha de distribuicdo, necessdrias
ao prosseguimento da acd@o possesséria e & preservacéo
do objeto da lide pendente.

Il - Concluséo.

19. Posto isso, dou parcial provimento ao recurso
para determinar tdo somente a paralisacdo da construcao.

20. Custas, pelas partes, na mesma proporcdo,
isenta a agravante (art. 10, Il, da Lei n® 14.939/2003).

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WASHINGTON  FERREIRA e WANDER
MAROTTA.

Sumula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.



